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o mandamento do art. 77 da Lei Orgânica do Distrito Federal; cumprindo o disposto na 
Lei nº 3.105/2002, alterada pela Lei nº 3.163/2003; tendo em vista o que determinam o 
art. 1º, § 3º do Decreto nº 30.325/2009 e o art. 1º do Decreto nº 31.605/2010; nos termos 
da Programação Interna; no uso de suas atribuições regimentais e atento ao que dispõe 
a Lei nº 4.448/2009; RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar por 5 dias úteis os prazos relativos às fases de trabalho de campo e de emissão 
do relatório de que trata a Programação Interna da Ordem de Serviço nº 227/2012-CONT/STC, 
com o objetivo de verificar a conformidade dos contratos de bens e serviços de Tecnologia da 
Informação à legislação vigente, bem como avaliar a execução desses contratos quanto aos 
aspectos de eficácia, eficiência e economicidade.
Art. 2º Determinar ao Controlador Adjunto e ao Diretor que procedam, sempre que 
necessário, ao acompanhamento, in loco, dos trabalhos de campo e à supervisão das 
reuniões externas vinculadas.
Art. 3º Os trabalhos de auditoria deverão observar as normas regulamentares pertinentes.
Art. 4º Determinar à Diretoria competente cientificar, imediatamente, os servidores designados.
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação, observado o disposto 
no artigo 5º, parágrafo único do Decreto nº 31.848, de 30 de junho de 2010.

mAURÍLIO DE FREITAS

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA CONJUNTA Nº 07, DE 04 DE SETEmBRO DE 2012.
Prorroga efeitos da Portaria Conjunta nº 04, de 30 de julho de 2012, constituída pela Portaria 
Conjunta nº 03, de 29 de junho de 2012.
OS SECRETÁRIOS DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E DE ESPORTE DO DISTRITO FE-
DERAL, em conformidade com o Regimento Interno da Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal em seu artigo 173, incisos II, IV, VI, VIII, como também, em conformidade 
com Regimento Interno da Secretaria de Estado de Esporte do Distrito Federal em seu artigo 
39, incisos I, III, XIX, XXIII, RESOLVEm:
Art. 1° Prorrogar os efeitos da Portaria n° 3, de 29 de junho de 2012, que instituiu Grupo de 
Trabalho para formular proposta de política de desporto escolar para o Distrito Federal, que 
passa a vigorar até 9 de outubro de 2012. 
Art. 2° Esta Portaria Conjunta em vigor na data de sua publicação.
      DENILSON BENTO DA COSTA                          CÉLIO RENÉ TRINDADE VIEIRA
      Secretário de Estado de Educação                               Secretário de Estado de Esporte

COORDENAÇÃO REGIONAL DE ENSINO DE TAGUATINGA

ORDEm DE SERVIÇO Nº 42, DE 10 DE SETEmBRO DE 2012
O COORDENADOR REGIONAL DE ENSINO DE TAGUATINGA, DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, art. 255, inciso II, 
alínea c, e considerando o constante no Processo Sindicante 474.001122/2011, RESOLVE:
Art. 1º DETERmINAR a EXTINÇÃO DO FEITO e o ARQUIVAmENTO DO PROCESSO, 
NO QUE SE REFERE À APURAÇÃO SINDICANTE, conforme dispõe a Lei Complementar 
nº 840, de 23 de dezembro de 2011, art. 215, inciso I.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO AHmAD YUSUF DAmES

COORDENAÇÃO REGIONAL DE ENSINO 
DO PLANO PILOTO E CRUZEIRO

ORDEm DE SERVIÇO Nº 26, DE 29 DE AGOSTO DE 2012.
O COORDENADOR DA REGIONAL DE ENSINO DO PLANO PILOTO E CRUZEIRO, 
DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pelo Artigo 211, § 1º c/c artigo 255, inciso II, alínea “c”, 
da LCDF nº 840, de 23/12/2011, RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar, conforme art. 214, § 2º, da LCDF nº 840, de 23 de dezembro de 2011, por 
30 (trinta) dias, a contar de 06/09/2012, o prazo para conclusão dos Processos Sindicantes nºs: 
468.000539/2012, 468.001103/2011, 080.007709/2008, 468.000021/2012, 468.001117/2011, 
468.000049/2012 e 468.000898/2011.  
Art. 2º Esta ordem de serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JEFERSON PAZ DAS NEVES

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

UNIDADE DE CORREGEDORIA FAZENDÁRIA

ORDEm DE SERVIÇO Nº 136, DE 17 DE SETEmBRO DE 2012.
O CHEFE DA UNIDADE DE CORREGEDORIA FAZENDÁRIA, DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no 

inciso VIII, do art. 7º, da Lei 3.167, de 11 de julho de 2003, e nos inciso IV e IX, do art. 
8º, do Decreto n° 23.975, de 14 de agosto de 2003, c/c art.1º, do Decreto 33.370, de 
29 de novembro de 2011, e nos arts. 217 e 229, § 2º da Lei Complementar nº 840, de 
23 de dezembro de 2011, e ainda o que consta da CI nº 011/2012 – CP 11, referente ao 
processo nº 126.000.005/2009, RESOLVE:
Art. 1º Reinstaurar a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, prorrogada pela 
Ordem de Serviço nº 104, de 19 de julho de 2012, publicada no DODF n° 143, de 20 de 
julho de 2012, e alterada pela Ordem de Serviço nº 28, de 01 de março de 2012, publicada 
no DODF n° 44, de 02 de março de 2012.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FLORISBERTO FERNANDES DA SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 17 de agosto de 2012.

TORNAR SEm EFEITO o Despacho de Inexigibilidade de Licitação, referente ao 
processo 370.000.300/2012, publicado no DODF nº 183 de 10 de setembro de 2012, 
página 57, tendo em vista a substituição da 2012NE00177 pela 2012NE00209, em 
virtude da alteração do valor da despesa. 

ABDON HENRIQUE DE ARAÚJO

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

PORTARIA Nº 189, DE 13 DE SETEmBRO DE 2012.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções que lhe confere o inciso X, do artigo 204, do Regimento Interno, aprovado pela Portaria 
nº 40, de 23 de julho de 2001 e Considerando o princípio fundamental da Dignidade Humana; 
Considerando o inciso XLIX, do artigo 5º, da Constituição Federal, de 1988, que assegura aos 
cidadãos privados de liberdade o respeito à integridade física e moral; Considerando o artigo 
41 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, que prevê a necessidade de existência 
de hospital ou estabelecimento de saúde adequado para recolhimento dos cidadãos privados 
de liberdade; Considerando o artigo 38 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 
modificado pela Lei  nº 7.209 , de 11 de julho de 1984, que prevê a preservação do direito à 
assistência à saúde do cidadão privado de liberdade; Considerando o inciso VII, do artigo 41 da 
Lei de Execuções Penais, Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, que garante o direito à saúde ao 
cidadão privado de liberdade; Considerando o inciso IV, do artigo 7º, da Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, que estabelece como princípio do Sistema Único de Saúde a igualdade da 
assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie; Considerando a Portaria 
Interministerial n0 1777, de 9 de setembro de 2003 que aprova o Plano Nacional de Saúde no 
Sistema Penitenciário; Considerando as Diretrizes Estratégicas do Plano Nacional de Saúde no 
Sistema Penitenciário;  Considerando o disposto no § 2º do artigo 1º da Lei Distrital nº 3.507, 
de 20 de dezembro de 2004, que torna obrigatória a existência de ala de segurança em hospital 
público do Distrito Federal; Considerando o levantamento das principais doenças clínicas e 
cirúrgicas nos pacientes do Sistema Penitenciário do Distrito Federal; Considerando o aumento 
progressivo da população do Sistema Penitenciário; RESOLVE: 
Art. 1º Criar alas de segurança para atendimento aos pacientes do Sistema Penitenciário e do 
Departamento de Polícia Especializada do Distrito Federal no Hospital de Base do Distrito 
Federal, no Hospital Regional da Asa Norte e no Hospital Regional do Paranoá. 
Art. 2º Estabelecer o quantitativo de 12 (doze) leitos nos referidos hospitais que, após as obras 
de adequação, comporão as alas de segurança, com a seguinte distribuição: Hospital de Base 
do Distrito Federal: 06 (seis) leitos; Hospital Regional do Paranoá: 04 (quatro) leitos; Hospital 
Regional da Asa Norte: 02 (dois) leitos.  
Art. 3º Destinar área para escolta policial contígua a cada ala de segurança. 
Art. 4º Implantar os fluxos de atendimento ambulatorial e emergencial, dos pacientes procedentes 
do Sistema Penitenciário – Anexo I. Parágrafo Único – Os fluxos de atendimento ambulatorial 
e emergencial serão regulados pelo Sistema de Regulação/SISREG, da Diretoria de Regulação/
DIREG, da Subsecretaria de Programação, Regulação, Avaliação e Controle/SUPRAC. 
Art. 5º Receber, a título de doação, as reformas das enfermarias após aprovação da Subsecretaria 
de Logística e Infraestrutura - SULIS / SESDF, a serem executadas pelas entidades de classe 
vinculadas à Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal: Sindicato dos Policiais Civis 
do Distrito Federal – SINPOL, Sindicato dos Agentes de Atividades Penitenciárias do Distrito 
Federal – SINDPEN, e Associação dos Agentes Penitenciários da Polícia Civil do Distrito Federal 
– AGEPEN/PCDF. Parágrafo Único – A finalidade das reformas, de acordo com as normas de 
segurança orgânica, será para adaptação das enfermarias em alas de segurança. 
Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor após 90 dias da data de sua publicação.

RAFAEL DE AGUIAR BARBOSA
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ANEXO I 

FLUXO DE ATENDImENTO DOS PACIENTES DO SISTEmA PRISIONAL 
CONSULTAS AmBULATORIAIS 

SISTEmA PRISIONAL 

SISTEmA DE REGULAÇÃO 

GRCA DO HBDF, HRAN, HRPA, HRG, HSVP, HCRIANÇA E LACEN
(AGENDAmENTO PRIORITÁRIO, SEm PRIVILÉGIO).

HBDF HRAN HRPA HRG HSVP HCRIAN-
ÇA LACEN

Alergia
A c u p u n -
tura C i r u rg i a 

Geral
Cirurgia 
geral

Psiquia-
tria

Neuropedia-
tria

Exames es-
peciais

Bronco-
e s o f a -
gologia

Alergia C l í n i c a 
médica

C l í n i c a 
médica

B u c o -
maxilo-
facial

Cardiolo-
gia

D o e n ç a s 
da coluna 
vertebral

Fisiote-
rapia

Cabeça 
e Pesco-
ço

C i r u rg i a 
Geral

Fisiotera-
pia

Gineco-
logia

Cardio-
logia 

C i r u rg i a 
Plástica

Imageno-
logia

I m a g e -
nologia

Cirurgia 
Cardía-
ca

C i r u rg i a 
Torácica Ortopedia Obstetrí-

cia

Cirurgia 
P e d i á -
trica

C i r u rg i a 
Vascular

Patologia 
Clínica

Ortope-
dia

Clínica 
médica

C l í n i c a 
médica

Patologia 
Clínica

E n d o -
crinolo-
gia

Dermato-
logia Pediatria

Gastro-
entero-
logia

Endocr i -
nologia

Pneumo-
logia

H e m a -
tologia

Endosco-
pia

Proctolo-
gia

Image-
nologia

F o n o a u -
diologia na 
medicina 
Física e de 
reabilita-
ção

medici-
na Nu-
clear

Gastroen-
terologia

N e f r o -
logia

Hematolo-
gia

Neuro-
cirurgia

Homeopa-
tia

Neuro-
logia

Imageno-
logia

Oncolo-
gia Ci-
rúrgica

mastolo-
gia

Oncolo-
gia Clí-
nica

Nefrologia

Patolo-
gia Clí-
nica

Odontolo-
gia

P n e u -
mologia

Oftalmo-
logia

Procto-
logia

Otorrino-
laringolo-
gia

Psiquia-
tria sem 
compli-
c a ç ã o 
clínica

Patologia 
Clínica

Rad io -
terapia

Pneumolo-
gia

Reuma-
tologia Urologia

CONSULTAS EmERGENCIAIS 
SISTEmA PRISIONAL 

SISTEmA DE REGULAÇÃO 

CHEFIAS DE EQUIPE DOS HOSPITAIS 

ESPECIALIDADES mÉDICAS 

ENTRADA PELA EmERGÊNCIA DOS HOSPITAIS 

LEITOS NAS EmERGÊNCIAS E NAS ENFERmARIAS 

HBDF HRAN HRPA HRG HSVP
Broncoesofago-
logia Cardiologia Cirurgia Geral Cirurgia geral Psiquiatria

Bucomaxilofa-
cial Cirurgia Geral Clínica mé-

dica
Clínica mé-
dica

Cardiologia Clínica médica Ortopedia Ginecologia
Cirurgia Car-
díaca Patologia Clínica Patologia Clí-

nica Imagenologia

Cirurgia Pedi-
átrica Obstetrícia

Clínica médica Ortopedia

Nefrologia Patologia Clí-
nica

Neurocirurgia Pediatria
Neurologia
Patologia Clí-
nica
Psiquiatria sem 
compl i cação 
clínica
Odontologia

Os casos de emergências cirúrgicas devem ser conduzidos, preferencialmente e se pos-
sível, aos hospitais acima referenciados. Para os casos que o tratamento cirúrgico de 
emergência fora realizado em outros hospitais da rede, o pós-operatório será realizado 
no hospital onde ocorreu a cirurgia, até que o paciente tenha condições de ser removido 
para os hospitais referenciados nesta Portaria. O transporte do paciente ficará a cargo 
da SES-DF, regulado pelo Sistema de Regulação – SISREG.

PORTARIA N° 191, DE 13 DE SETEmBRO DE 2012.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o inciso “X”, do artigo 204, do Regimento Interno, aprovado pela 
Portaria nº 40, de 23 de julho de 2001, e: Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho 
de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a 
organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde e a assistência à 
saúde; Considerando a regionalização, a descentralização das ações e serviços de saúde e a 
organização da Rede de Atenção à Saúde, previstos no Decreto 7.508/11; Considerando a 
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